PARECER N° 168, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 537, DE 2007

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe obriga os órgãos da Administração Pública de qualquer dos poderes do Estado, a substituírem ou converterem sua frota de veículos, própria ou locada, a fim de incluir como combustível o Gás Natural Veicular.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, na forma do substitutivo apresentado.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto original pretendia que os órgãos da Administração Pública fossem obrigados a substituir ou converter sua frota de veículos própria ou locada, a fim de incluir o Gás Natural Veicular – GNV, de maneira que a utilização de gasolina fosse restrita a, no máximo, 10% do consumo de combustível mensal, no prazo de cinco anos.

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça simplesmente substitui a obrigação por autorização, a fim de adequar o projeto à legislação vigente.

Entretanto, o que nos preocupa, que é constante dos dois textos, é a previsão de que os órgãos da Administração Pública Direta, fundacional, autárquica, sociedades em que o estado tenha participação e as concessionárias de serviços públicos substituam sua frota de veículos própria ou locada, “de qualquer modelo ou tipo” para que sejam abastecidos com Gás Natural Veicular – GNV. Ainda, estabelece que somente em caso excepcional de urgência devidamente justificada o abastecimento poderia ser feito com álcool e, em último caso, gasolina, não podendo desde que represente menos de 10% do total de combustível consumido mensalmente. Estabelece o prazo máximo de 5 anos para que toda a frota se adapte ao Gás Natural Veicular.

Da maneira como o projeto está redigido, assim como o substitutivo, entendemos que se tornaria rapidamente perecível e inaplicável. Ora, uma lei deve ser redigida de maneira a permanecer por um longo período, de outra maneira, a instabilidade das regras tornaria gestão inviável. Hoje o Gás Natural Veicular se mostra um combustível farto e pouco poluente. No entanto, mesmo para veículos automotores, a conversão é cara e os postos de abastecimento são restritos, o que poderia dificultar a aplicação da presente lei. Existem pesquisas para o desenvolvimento de tecnologia de motores com energia limpa e renovável que, em cinco ou dez anos, podem ser mais acessíveis que o GNV, como o biodiesel, energia elétrica e o etanol. 

Além disso, alguns veículos que pertencem a empresas públicas e concessionárias não podem ser movidos a gás, como os trens do metrô, da CPTM e mesmo ônibus, caminhões e tratores. Da maneira como o projeto está redigido, a obrigatoriedade seria também para estes veículos, ainda que não tenha sido esta a intenção do autor, mas é a única interpretação possível do texto do projeto original e do substitutivo.

Por essa razão, acreditamos ser necessária a apresentação de um substitutivo que leve em consideração o desenvolvimento de novas tecnologias de energia limpa e renovável, assim economicidade, eficácia, eficiência; e, principalmente, a efetividade da aplicação dos recursos e que permita uma certa perenidade normativa, razão pela qual apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 537, de 2007, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a precedência da energia limpa e renovável na compra ou locação de veículos das entidades públicas do Estado

Artigo 1º - A aquisição ou contratação de veículos pelos entes da Administração Pública direta, indireta dos Poderes do Estado deverá privilegiar os que se utilizem de energia limpa e de fontes renováveis.

Parágrafo único - A renovação da frota deve ter como meta consumo mensal inferior a 10% (dez por cento) de combustíveis fósseis, no prazo de 5 (cinco) anos da vigência desta Lei.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 537, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 10/12/2008.

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Marcos Zerbini – Vicente Cândido – Isac Reis 

